
RESOLUÇÃO

RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 002/2021 DA OAB/AL E DA
CAA/AL

Dispõe sobre as medidas de prevenção necessárias à contenção do
coronavírus (COVID­19) no âmbito da Ordem dos Advogados do

Brasil – Seccional Alagoas e dá outras providências.

A Diretoria da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Alagoas e
da Caixa de Assistência dos Advogados de Alagoas, no uso de suas
atribuições legais,

CONSIDERANDO o avanço da pandemia de coronavírus (COVID­
19), bem assim, que permanece o Brasil em estado de emergência e de
calamidade   pública   (Decreto   Legislativo   nº   06/2020   e   Lei   nº
13.979/2020);

CONSIDERANDO o avanço  da  situação  de   emergência   em saúde
pública no Estado de Alagoas o que fez com que o Governo do Estado
de   Alagoas   mantivesse   a   bandeira   vermelha   do   Plano   de
Distanciamento   Social   Controlado   (Dec.   nº   70.145/2020),
flexibilizando   as   regras   de   isolamento   em   conformidade   com   o
Decreto nº 74.017, de 26/04/2021;

CONSIDERANDO que as normas mais flexíveis de distanciamento
social  previstas  no Decreto nº 74.017, de 26/04/2021, entraram em
vigor as 00:01h do dia 28/04/2021;

CONSIDERANDO   assim   necessária   a   adoção   de   medidas   mais
flexíveis de prevenção à contenção do coronavírus (COVID­19) no
âmbito da  Entidade diante  da pandemia em curso classificada  pela
Organização Mundial da Saúde (OMS);

RESOLVE:

Art.   1º   Os   órgãos   administrativos   da   OAB/AL   e   da   CAA/AL   no
prédio   sede,   funcionarão   em   horário   regular,   das   08h   às   17h,   de
segunda­feira a sexta­feira.

Art.  2º  Os atendimentos  e/ou  serviços  prestados  na  OAB/AL e  na
CAA/AL deverão ser feitos exclusivamente de forma não presencial,
através dos telefones ou endereços eletrônicos constantes da lista em
anexo.
Parágrafo   único.   Em   casos   excepcionais,   desde   que   previamente
agendado com o setor competente através dos telefones ou endereços
eletrônicos constantes da lista em anexo, admitir­se­á o atendimento
presencial.

Art. 3º Os funcionários da OAB/AL deverão comparecer ao local de
trabalho diariamente, no horário previsto no art. 1º.
§ 1º Ficam dispensados do comparecimento ao local de trabalho os
funcionários da OAB/AL que estejam no grupo de risco e menores
aprendizes ou estagiários com menos de 18 (dezoito) anos, ficando, no
entanto se possível, obrigados a efetuar as suas atividades de forma
remota, com a utilização de recursos tecnológicos.
§   2º   Havendo   necessidade   o   Chefe   do   Setor   poderá   solicitar,   a

qualquer momento, o comparecimento do funcionário ao local de
trabalho para exercício regular de suas atividades.
§   3º   A   OAB/AL   e   a   CAA/AL   providenciarão,   para   aqueles
funcionários   que   dependem   de   transporte   público,   meio   de
locomoção alternativo,   ficando dispensados de comparecimento
ao   local   de   trabalho   aqueles   funcionários   que   dependem   de
transporte   intermunicipal   enquanto   suspensos   pelo   Decreto
Estadual.
§ 4º Para fins de usufruir do transporte privativo previsto no § 2º,
os   funcionários   devem   informar   imediatamente   ao   setor   de
pessoal a sua opção.

Art. 4º Os funcionários da CAA/AL deverão comparecer ao local
de trabalho, diariamente, no horário previsto no art. 1º.
§ 1º Ficam dispensados do comparecimento ao local de trabalho
os   funcionários  da  CAA/AL que  estejam no  grupo  de   risco   e
menores  aprendizes  ou  estagiários  com menos  de  18  (dezoito)
anos, ficando, no entanto se possível, obrigados a efetuar as suas
atividades   de   forma   remota,   com   a   utilização   de   recursos
tecnológicos.
§ 2º Havendo necessidade o Chefe do Setor poderá solicitar,  a
qualquer momento, o comparecimento do funcionário ao local de
trabalho para exercício regular de suas atividades.
§   3º   A   OAB/AL   e   a   CAA/AL   providenciarão,   para   aqueles
funcionários   que   dependem   de   transporte   público,   meio   de
locomoção alternativo,   ficando dispensados de comparecimento
ao   local   de   trabalho   aqueles   funcionários   que   dependem   de
transporte   intermunicipal   enquanto   suspensos   pelo   Decreto
Estadual.
§ 4º Para fins de usufruir do transporte privativo previsto no § 2º,
os   funcionários   devem   informar   imediatamente   ao   setor   de
pessoal a sua opção.

Art. 5º O funcionamento dos espaços OAB OFFICE situados no
prédio   sede  da  OAB/AL,  dar­se­á  no  horário  das  08h  às  17h,
ininterruptamente,  de segunda a sexta­feira,  devendo para tanto
serem adotadas as seguintes providências:
§   1º.   Em   obediência   ao   Decreto   Governamental,   para   evitar
aglomeração,   a   permissão   de   uso   será   concedida,
EXCLUSIVAMENTE, com agendamento de horário, devendo o
advogado contatar o setor responsável identificado no ANEXO I,
especificando se utilizará do espaço de reunião, atendimento ao
cliente,   para   audiências   ou   do   espaço   para   peticionamento
eletrônico;
§ 2º. O agendamento deverá ser feito com horário pré­definido e
tempo   máximo   de   1h   para   cada   usuário,   por   dia,   não   sendo
permitida a permanência dos advogados ou clientes no ambiente
do OAB OFFICE após o esgotamento do tempo agendado;
§ 3º. O espaço destinado ao peticionamento eletrônico, poderá ser
utilizado   simultaneamente   por   vários   advogados,   desde   que
respeitado   o   limite   de   apenas   um   único   advogado   para   cada
equipamento,   respeitado   o   horário   limite   fixado   neste   art.   4º,
caput   e   §   1º   e   sendo   vedada   a   permanência   no   recinto   de
advogado ou qualquer outra pessoa que não esteja fazendo uso do
equipamento;
§ 4º. O espaço destinado ao atendimento de clientes ou reunião só
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poderá ser utilizado pelo advogado que solicitou o agendamento e o
seu cliente, sendo vedado a entrada de diversos colegas, familiares e
amigos, visando evitar aglomeração.

Art.   6º   O   funcionamento   dos   espaços   OAB   OFFICE   situados   no
prédio   do   Centro,   dar­se­á   no   horário   das   08h   às   17h,
ininterruptamente, de segunda­feira a sexta­feira, devendo para tanto
serem adotadas as seguintes providências:
§   1º.   Em   obediência   ao   Decreto   Governamental,   para   evitar
aglomeração,   a   permissão   de   uso   será   concedida,
EXCLUSIVAMENTE,   com   agendamento   de   horário,   devendo   o
advogado   contatar  o   setor   responsável   identificado  no   ANEXO  I,
especificando   se   utilizará   do   espaço   de   reunião,   atendimento   ao
cliente, audiências ou do espaço para peticionamento eletrônico;
§  2º.  O  agendamento  deverá   ser   feito  com horário  pré­definido  e
tempo máximo de 1h para cada usuário, por dia, não sendo permitida
a   permanência   dos   advogados   ou   clientes   no   ambiente   do   OAB
OFFICE após o esgotamento do tempo agendado;
§  3º.  O espaço  destinado ao  peticionamento   eletrônico  poderá   ser
utilizado   simultaneamente   por   vários   advogados,   desde   que
respeitado   o   limite   de   apenas   um   único   advogado   para   cada
equipamento, respeitado o horário limite fixado neste art. 4º, caput e §
1º e sendo vedada a permanência no recinto de advogado ou qualquer
outra pessoa que não esteja fazendo uso do equipamento;
§ 4º. O espaço destinado ao atendimento de clientes ou reunião só
poderá ser utilizado pelo advogado que solicitou o agendamento e o
seu cliente, sendo vedado a entrada de diversos colegas, familiares e
amigos, visando evitar aglomeração.

Art. 7º. O funcionamento dos demais espaços do prédio histórico do
centro   de   Maceió   dar­se­á   no   horário   das   08h   às   17h,
ininterruptamente, de segunda­feira a sexta­feira, devendo para tanto
serem adotadas as seguintes providências:
§ 1º. Fica estabelecido que poderão permanecer no saguão do prédio
histórico   do   Centro   de   Maceió,   durante   todo   o   período   de
funcionamento   dos   espaços   OAB   OFFICE   daquele   prédio,   sem
limitação de tempo de permanência, um número máximo de até 07
(sete)   advogados   por   dia,   respeitadas   as   medidas   sanitárias
estabelecidas no art. 9º.
§ 2º. O funcionário da OAB/AL responsável pelo agendamento dos
espaços   OAB   OFFICE,   visando   beneficiar   o   maior   número   de
advogados,  deverá  instituir  uma escala de revezamento,  sendo que
cada advogado só poderá permanecer no local nos dias previamente
estabelecidos.
§3º. O espaço do saguão deverá ser utilizado exclusivamente pelos
advogados previamente cadastrados e pelo cliente, observado ainda o
critério previsto no § 1º, do art. 8º.

Art. 8º. O acesso e a permanência no prédio sede da OAB/AL, no
prédio histórico da OAB/AL, nos espaços OAB OFFICE e nas salas
de atendimento, audiência ou peticionamento, só será permitido com
o uso de máscaras.
§ 1º Para atendimentos presenciais no prédio sede da OAB/AL só
será permitida a entrada de uma pessoa/cliente por vez, obedecendo
ao horário previamente agendado, sendo proibido o acesso ao prédio
de acompanhante.
§   2º   Só   será   admitido   o   acesso   ao   prédio   ou   espaços,   depois   de
procedida   com   a   verificação   de   temperatura,   daqueles   que   não
apresentarem qualquer sintoma sugestivo de gripe, tais como: febre,
coriza, dor de cabeça, perda de olfato ou paladar, dentre outros.

Art.  9º.  Com o  objetivo  de  evitar  a  possível  contaminação  ou
propagação  do  COVID­19,  em  todos os  ambientes  da  sede  da
OAB/AL,   do   prédio   histórico   e   dos   espaços   OAB   OFFICE,
devem ser observadas as seguintes medidas sanitárias:
I   –   Adoção   do   distanciamento   mínimo   de   1,5m  (um   metro   e
meio) entre pessoas e/ou estações de trabalho;
II ­   A impossibilidade de utilização compartilhada de objetos e
equipamentos de uso pessoal como fones de ouvido;
III – Adoção de medidas de higienização pessoal com a utilização
de álcool70% e dos equipamentos de contato;
IV – A disponibilização de álcool 70% em todos os ambientes da
OAB/AL;
V – A utilização  obrigatória  de  máscaras  pelos  funcionários  e
visitantes durante todo o período em que estiverem nos espaços;
e,
VI – O afastamento dos funcionários e a proibição de acesso de
visitantes que apresentarem sintomas gripais.

Art. 10º. Em caso de imposição de medidas sanitárias restritivas à
livre   locomoção   de   pessoas   por   parte   da   autoridade   estadual
competente, que impossibilitem a manutenção do funcionamento
da OAB/AL, dos espaços do OAB OFFICE e do prédio histórico,
fica automaticamente suspenso o acesso de pessoas, mesmo que
já tenham atendimentos agendados, pelo tempo que perdurarem
as restrições, no âmbito do Município de Maceió.

Art.  11º. As medidas adotadas na presente resolução ficam em
vigor por prazo indeterminado, podendo ser alteradas a qualquer
tempo através de nova Resolução.

Art.12º.   A  presente  Resolução  entra   em  vigor  na  data  de   sua
publicação revogando­se qualquer disposição em contrário.

Publique­se.

Maceió, 30 de abril de 2021.

NIVALDO BARBOSA DA SILVA JÚNIOR
Presidente da OAB/AL

VAGNER PAES CAVALCANTI FILHO
Vice­Presidente da OAB/AL

LEONARDO DE MORAES ARAÚJO LIMA
Secretário­Geral da OAB/AL

CLAUDIA LOPES MEDEIROS
Secretária­Geral Adjunta da OAB/AL

MARIÉ LIMA ALVES DE MIRANDA
Diretora­Tesoureira da OAB/AL

EDNALDO MAIORANO DE LIMA
Presidente da CAA/AL

MÁRCIO DE OLIVEIRA ROCHA
Vice­Presidente da CAA/AL

DANIEL MARTINIANO DIAS
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Secretário­Geral da CAA/AL

VICTOR PONTES DE MAYA GOMES
Secretário­Geral Adjunto da CAA/AL

MARIA THAÍSA GAMELEIRA DOS SANTOS BARBOSA
Tesoureira da CAA/AL

Republicado por Incorreção

ANEXO I

Relação de contatos para Atendimento Remoto

Secretaria da OAB: (82) 98802­8726 | secretaria@oab­al.org.br

Tesouraria da OAB: (82) 98802­3511 | tesouraria@oab­al.org.br

TED: (82) 98802­3753 | ted@oab­al.org.br

Gabinete da OAB: (82) 98802­3510 | gabinete.presidencia@oab­
al.org.br

Caixa de Assistência dos Advogados ­ CAA: (82) 99691­7070 |
executivocaa@gmail.com 

Escola Superior da Advocacia ­ ESA: (82) 99309­6637 | esa@oab­
al.org.br

Canal VIA OAB: (82) 99346­9440 | oabalagoas@oab­al.org.br

Comissão de Direitos Humanos – CDH: (82) 99104­7116 |
direitoshumanos@oab­al.org.br

Comissão Especial da Mulher – CEM: (82) 99104­7116 |
diretordecomissoes@oab­al.org.br

OAB Office – Centro: (82) 3028­2558

OAB Office – Prédio­sede: (82) 3023­7189

REGULAMENTO DE CONVOCAÇÃO

REGULAMENTO DE CONVOCAÇÃO DE ADVOGADOS (AS)
JOVENS PARA PARTICIPAREM DO PROGRAMA “MEU

PARCEIRO”.
ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECCIONAL

ALAGOAS

A Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Alagoas, torna público
que   realizará   convocação   de   advogados   (as)   para   participar   do
programa Meu Parceiro, que tem o objetivo de viabilizar conexões
entre advogados (as) em início de carreira, e escritórios de advocacia,
com o intuito destes repassarem demandas para aqueles, fomentando
e incentivando o exercício da advocacia.
O processo de  classificação  será  feito  mediante as   regras  contidas
neste Regulamento, executado pela OAB/AL, através do Conselho da
Jovem Advocacia.

1 ­ DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1 A convocação dos(as) advogados(as) será realizada sob a
responsabilidade da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional
Alagoas,   através   do   Conselho   da   Jovem   Advocacia,   no   que
concerne às convocações.
1.2. A convocação   se  dará  através  de   contato   telefônico  e
assinatura do termo de parceria entre o(a) advogado(a) jovem e o
escritório indicado.
1.3. Este programa tem o objetivo de convocar advogados e
advogadas, que terão seu nome inscrito em um cadastro, o qual
será utilizado para a efetivação da parceria.
1.4. As inscrições poderão ser efetuadas até o dia 30 de maio
de 2021.

2­   DESCRIÇÃO   SUMÁRIA   DAS   ATIVIDADES   E
OBRIGAÇÕES DO(A) ADVOGADO(A)
2.1. Receber, dos escritórios parceiros, demandas judiciais ou
administrativas,   de   acordo   com   a   área   que   o(a)   advogado(a)
indicar  no ato da   inscrição,  para que o desenvolva o processo
desde   o   seu   nascimento,   incluindo   atendimento   ao   cliente,
definição   de   honorários,   audiências   e   todos   os   atos   até   a
finalização da demanda.
2.2. O(A) advogado (a) deve tratar o processo com a atenção
e o zelo que a atividade advocatícia requer, oferecendo o melhor
serviço   ao   jurisdicionado,   e,   para   isso,   contará   com   o   apoio
estrutural e técnico do escritório que lhe ofereceu a parceria.
2.3. Deverá ser encaminhado, ao escritório parceiro, relatório
mensal   acerca   do   andamento   do   processo,   de   forma   que   seja
prestado o melhor serviço jurídico possível

2.4.  A remuneração percebida quando da atuação profissional
do(a) advogado(a) parceiro(a) é exclusivamente do(a) mesmo(a),
sendo vedado ao escritório parceiro receber quaisquer quantias
relativas à demanda.

2.5.  O(a) advogado(a) tem total liberdade para contratualizar
com o cliente encaminhado pelo escritório parceiro, sendo de sua
inteira   discricionariedade   a   forma   como   receberá   sua
remuneração,   podendo   esta   ser   efetuada   de   todas   as   formas
admitidas pela Lei 8.960/94, o Estatuto da OAB, a exemplo de
pagamento   mensal,   pagamento   na   assinatura   do   contrato,
honorários sucumbenciais, etc..

3 ­ DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A CONTRATAÇÃO
3.1. Estar   regularmente   inscrito   nos   quadros   da   OAB/AL,
independente da inscrição ser originária ou suplementar;
3.2.  Estar em dia com a anuidade da Ordem até o exercício
2021.
3.3. Ter,   no   máximo,   10   (dez   anos)   de   advocacia,
ininterruptos ou não.
3.4. Ter   protocolado,   em   2020,   menos   de   10   processos
judiciais.

4 ­ DAS VEDAÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO
SELETIVO
4.1. Não   poderá,   o(a)   advogado(a),   estar   nomeado(a)   em
quaisquer   cargos   remunerados,   seja   efetivo   ou   comissionado
quando da convocação pelo escritório parceiro.
4.2. Não poderá o(a) advogado(a) estar com a situação de sua
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inscrição nos quadros da OAB suspensa ou cancelada.

5 ­ DA CONVOCAÇÃO
5.1. Após  a  análise  dos  critérios  elencados  nos   itens  3  e  4,  a
banca organizadora procederá com a convocação.
5.2. A convocação se iniciará imediatamente de acordo com as
demandas dadas pelo escritório parceiro.
5.3. O(a)   convocado(a)   deverá   entrar   em   contato   com   a
OAB/AL, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar sua convocação, para
encaminhar  expediente  confirmando a  manutenção  do   interesse  no
provimento da vaga, bem como apresentar a documentação do item
5.1.
5.4. Ultrapassado o prazo de 05 (cinco) dias sem a apresentação
da   documentação,   o(a)   convocado(a),   automaticamente,   será
realocado   para   o   final   da   lista,   sendo   convidado(a),   de   maneira
imediata,   outro(a)   advogado(a),   que   terá   o   mesmo   prazo   para   a
apresentação da documentação, e incorrerá na mesma sanção se não o
fizer, e assim sucessivamente.

6 ­ DA DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA
6.1. O(a) convocado(a) deverá apresentar, no prazo determinado
neste   regulamento:   a)   cópia   da   carteira   da   OAB;   b)   certidão   de
regularidade   nos   quadros   da   Ordem   dos   Advogados   do   Brasil
seccional   Alagoas;   c)   declaração   de   quitação   de   anuidade   até   o
exercício 2021, ou comprovante do parcelamento da mesma.

7 ­ DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1. A   parceria   entre   convocado(a)   e   escritório   parceiro   terá
validade   de   01   (um)   ano,   contado   a   partir   da   primeira   demanda
encaminhada.
7.2. Não   há   limite,   mínimo   ou   máximo,   para   o   envio   de
demandas entre os parceiros, sendo de responsabilidade de ambos a
decisão acerca de quantidade de processos.
7.3. Terminada a parceria,  o(a)  convocado(a)  não poderá  mais
participar do programa Meu Parceiro,  de forma a dar oportunidade
para que outros(as) advogados(as) também possam participar.
7.4. O escritório parceiro que, por ventura, decida estabelecer um
vínculo   de   trabalho   com   o(a)   então   parceiro(a),   deve   comunicar
imediatamente a Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Alagoas,
por meio de ofício encaminhado à Presidência.
7.5. Toda   a   responsabilidade   referente   aos   serviços   prestados
serão   do(a)   advogado(a)   parceiro(a)   titular   da   ação,   não   sendo
possível   a   responsabilização   (cível,   criminal,   administrativa   ou
qualquer outra) do escritório que encaminhou a demanda.
7.6. O(a)   convocado(a)   ao   se   inscrever   no   projeto,   declara
aceitação de todas as normas e condições previstas no mesmo.
7.7. O   presente   Regulamento   estará   disponível   no   endereço
eletrônico www.oab­al.org.br,   sendo de   inteira   responsabilidade do
convocado   sua  obtenção,  devendo  observar  os   requisitos   e  prazos
previstos.

Maceió, 04 de abril de 2021.

NIVALDO BARBOSA DA SILVA JUNIOR
Presidente da OAB/AL

PEDRO ACCIOLY LINS DE BARROS
Presidente do Conselho da Jovem Advocacia da OAB/AL

REGULAMENTO DE CONVOCAÇÃO

REGULAMENTO DE CONVOCAÇÃO DE ESCRITÓRIOS
PARA ADERIR AO PROGRAMA “MEU PARCEIRO”

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECCIONAL
ALAGOAS

A   Ordem   dos   Advogados   do   Brasil,   seccional   Alagoas,   torna
público  que  realizará  convocação  de  Escritórios   Jurídicos  para
participar   do   programa   Meu   Parceiro,   que   tem   o   objetivo   de
viabilizar conexões entre advogados (as) em início de carreira, e
escritórios   consolidados,   com   o   intuito   destes   repassarem
demandas para aqueles, fomentando e incentivando o exercício da
advocacia.
O processo de inscrição para participar do programa obedecerá às
diretrizes determinadas neste regulamento.

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. O programa Meu Parceiro tem como objetivo principal,
fomentar o empreendedorismo na advocacia em início de carreira,
através da viabilização e encaminhamento de demandas judiciais
a serem repassadas pelo Escritório Parceiro.

1.2. O   Escritório   credenciado   será   responsável   por
encaminhar a demanda que achar pertinente, além de acompanhar
o atendimento  feito  pelo(a)  advogado(a)  em início  de  carreira,
sanando suas dúvidas e oferecendo todo o suporte necessário ao
bom andamento dos atos processuais.

1.3. O Escritório Parceiro se comprometerá a não perceber
vantagem   financeira   sobre   a   demanda   repassada   ao(a)
advogado(a) em início de carreira.

1.4. O Escritório Parceiro tem total autonomia para convocar
advogados(as) inclusos no programa, não havendo limite para a
convocação.   Entretanto,   para   que   o   Escritório,   que   já   tem
parceiro(a), venha a contratar outro(a), deverá ter encaminhado ao
menos 05 (cinco) processos para o(a) primeiro(a).

1.5.  A parceria terá duração de 01 (um) ano, contado a partir
da primeira demanda encaminhada. O contrato de parceria não
poderá ser renovado.

1.6. No caso de o Escritório Parceiro manifestar interesse na
contratação do(a) advogado(a) iniciante, este deverá encaminhar
ofício   à   Ordem   dos   Advogados   do   Brasil,   Seccional   Alagoas
informando da contratação.

1.7.  Como reconhecimento dos serviços prestados em favor
da   advocacia   alagoana,   o   Escritório   credenciado   receberá,   em
evento destinado a este fim, uma condecoração da OAB/AL, que
destacará o mesmo como escritório parceiro da jovem advocacia
alagoana.

1.8. Toda a responsabilidade referente aos serviços prestados
serão  do(a)  advogado(a)  parceiro(a)   titular  da  ação,  não  sendo
possível  a   responsabilização   (cível,   criminal,   administrativa  ou
qualquer outra) do escritório que encaminhou a demanda.

1.9.  Toda e qualquer situação não tratada neste regulamento,
será deliberada e comunicada pela Diretoria da OAB/AL, através
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de comissão da banca organizadora do projeto.

Maceió, 04 de abril de 2021.

NIVALDO BARBOSA DA SILVA JÚNIOR
Presidente da OAB/AL

PEDRO ACCIOLY LINS DE BARROS
Presidente do Conselho da Jovem Advocacia da OAB/AL

Publicação Oficial da Ordem dos Advogados do Brasil / Alagoas – Conforme LEI Nº 7.397/2012

Quarta, 5 de Maio de 2021     |     Ano 7 ­ Edição 242     |     Página


	RESOLUÇÃO CONJUNTA Nº 002/2021 DA OAB/AL E DA CAA/AL Dispõe sobre as medidas de prevenção necessárias à contenção do coronavírus (COVID-19) no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Alagoas e dá outras providências.
	A Diretoria da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional Alagoas e da Caixa de Assistência dos Advogados de Alagoas, no uso de suas atribuições legais,
	CONSIDERANDO o avanço da pandemia de coronavírus (COVID-19), bem assim, que permanece o Brasil em estado de emergência e de calamidade pública (Decreto Legislativo nº 06/2020 e Lei nº 13.979/2020);
	CONSIDERANDO o avanço da situação de emergência em saúde pública no Estado de Alagoas o que fez com que o Governo do Estado de Alagoas mantivesse a bandeira vermelha do Plano de Distanciamento Social Controlado (Dec. nº 70.145/2020), flexibilizando as regras de isolamento em conformidade com o Decreto nº 74.017, de 26/04/2021;
	CONSIDERANDO que as normas mais flexíveis de distanciamento social previstas no Decreto nº 74.017, de 26/04/2021, entraram em vigor as 00:01h do dia 28/04/2021;
	CONSIDERANDO assim necessária a adoção de medidas mais flexíveis de prevenção à contenção do coronavírus (COVID-19) no âmbito da Entidade diante da pandemia em curso classificada pela Organização Mundial da Saúde (OMS);
	RESOLVE:
	Art. 1º Os órgãos administrativos da OAB/AL e da CAA/AL no prédio sede, funcionarão em horário regular, das 08h às 17h, de segunda-feira a sexta-feira.
	Art. 2º Os atendimentos e/ou serviços prestados na OAB/AL e na CAA/AL deverão ser feitos exclusivamente de forma não presencial, através dos telefones ou endereços eletrônicos constantes da lista em anexo.
	Parágrafo único. Em casos excepcionais, desde que previamente agendado com o setor competente através dos telefones ou endereços eletrônicos constantes da lista em anexo, admitir-se-á o atendimento presencial.
	Art. 3º Os funcionários da OAB/AL deverão comparecer ao local de trabalho diariamente, no horário previsto no art. 1º.
	§ 1º Ficam dispensados do comparecimento ao local de trabalho os funcionários da OAB/AL que estejam no grupo de risco e menores aprendizes ou estagiários com menos de 18 (dezoito) anos, ficando, no entanto se possível, obrigados a efetuar as suas atividades de forma remota, com a utilização de recursos tecnológicos.
	§ 2º Havendo necessidade o Chefe do Setor poderá solicitar, a qualquer momento, o comparecimento do funcionário ao local de trabalho para exercício regular de suas atividades.
	§ 3º A OAB/AL e a CAA/AL providenciarão, para aqueles funcionários que dependem de transporte público, meio de locomoção alternativo, ficando dispensados de comparecimento ao local de trabalho aqueles funcionários que dependem de transporte intermunicipal enquanto suspensos pelo Decreto Estadual.
	§ 4º Para fins de usufruir do transporte privativo previsto no § 2º, os funcionários devem informar imediatamente ao setor de pessoal a sua opção.
	Art. 4º Os funcionários da CAA/AL deverão comparecer ao local de trabalho, diariamente, no horário previsto no art. 1º.
	§ 1º Ficam dispensados do comparecimento ao local de trabalho os funcionários da CAA/AL que estejam no grupo de risco e menores aprendizes ou estagiários com menos de 18 (dezoito) anos, ficando, no entanto se possível, obrigados a efetuar as suas atividades de forma remota, com a utilização de recursos tecnológicos.
	§ 2º Havendo necessidade o Chefe do Setor poderá solicitar, a qualquer momento, o comparecimento do funcionário ao local de trabalho para exercício regular de suas atividades.
	§ 3º A OAB/AL e a CAA/AL providenciarão, para aqueles funcionários que dependem de transporte público, meio de locomoção alternativo, ficando dispensados de comparecimento ao local de trabalho aqueles funcionários que dependem de transporte intermunicipal enquanto suspensos pelo Decreto Estadual.
	§ 4º Para fins de usufruir do transporte privativo previsto no § 2º, os funcionários devem informar imediatamente ao setor de pessoal a sua opção.
	Art. 5º O funcionamento dos espaços OAB OFFICE situados no prédio sede da OAB/AL, dar-se-á no horário das 08h às 17h, ininterruptamente, de segunda a sexta-feira, devendo para tanto serem adotadas as seguintes providências:
	§ 1º. Em obediência ao Decreto Governamental, para evitar aglomeração, a permissão de uso será concedida, EXCLUSIVAMENTE, com agendamento de horário, devendo o advogado contatar o setor responsável identificado no ANEXO I, especificando se utilizará do espaço de reunião, atendimento ao cliente, para audiências ou do espaço para peticionamento eletrônico;
	§ 2º. O agendamento deverá ser feito com horário pré-definido e tempo máximo de 1h para cada usuário, por dia, não sendo permitida a permanência dos advogados ou clientes no ambiente do OAB OFFICE após o esgotamento do tempo agendado;
	§ 3º. O espaço destinado ao peticionamento eletrônico, poderá ser utilizado simultaneamente por vários advogados, desde que respeitado o limite de apenas um único advogado para cada equipamento, respeitado o horário limite fixado neste art. 4º, caput e § 1º e sendo vedada a permanência no recinto de advogado ou qualquer outra pessoa que não esteja fazendo uso do equipamento;
	§ 4º. O espaço destinado ao atendimento de clientes ou reunião só poderá ser utilizado pelo advogado que solicitou o agendamento e o seu cliente, sendo vedado a entrada de diversos colegas, familiares e amigos, visando evitar aglomeração.
	Art. 6º O funcionamento dos espaços OAB OFFICE situados no prédio do Centro, dar-se-á no horário das 08h às 17h, ininterruptamente, de segunda-feira a sexta-feira, devendo para tanto serem adotadas as seguintes providências:
	§ 1º. Em obediência ao Decreto Governamental, para evitar aglomeração, a permissão de uso será concedida, EXCLUSIVAMENTE, com agendamento de horário, devendo o advogado contatar o setor responsável identificado no ANEXO I, especificando se utilizará do espaço de reunião, atendimento ao cliente, audiências ou do espaço para peticionamento eletrônico;
	§ 2º. O agendamento deverá ser feito com horário pré-definido e tempo máximo de 1h para cada usuário, por dia, não sendo permitida a permanência dos advogados ou clientes no ambiente do OAB OFFICE após o esgotamento do tempo agendado;
	§ 3º. O espaço destinado ao peticionamento eletrônico poderá ser utilizado simultaneamente por vários advogados, desde que respeitado o limite de apenas um único advogado para cada equipamento, respeitado o horário limite fixado neste art. 4º, caput e § 1º e sendo vedada a permanência no recinto de advogado ou qualquer outra pessoa que não esteja fazendo uso do equipamento;
	§ 4º. O espaço destinado ao atendimento de clientes ou reunião só poderá ser utilizado pelo advogado que solicitou o agendamento e o seu cliente, sendo vedado a entrada de diversos colegas, familiares e amigos, visando evitar aglomeração.
	Art. 7º. O funcionamento dos demais espaços do prédio histórico do centro de Maceió dar-se-á no horário das 08h às 17h, ininterruptamente, de segunda-feira a sexta-feira, devendo para tanto serem adotadas as seguintes providências:
	§ 1º. Fica estabelecido que poderão permanecer no saguão do prédio histórico do Centro de Maceió, durante todo o período de funcionamento dos espaços OAB OFFICE daquele prédio, sem limitação de tempo de permanência, um número máximo de até 07 (sete) advogados por dia, respeitadas as medidas sanitárias estabelecidas no art. 9º.
	§ 2º. O funcionário da OAB/AL responsável pelo agendamento dos espaços OAB OFFICE, visando beneficiar o maior número de advogados, deverá instituir uma escala de revezamento, sendo que cada advogado só poderá permanecer no local nos dias previamente estabelecidos.
	§3º. O espaço do saguão deverá ser utilizado exclusivamente pelos advogados previamente cadastrados e pelo cliente, observado ainda o critério previsto no § 1º, do art. 8º.
	Art. 8º. O acesso e a permanência no prédio sede da OAB/AL, no prédio histórico da OAB/AL, nos espaços OAB OFFICE e nas salas de atendimento, audiência ou peticionamento, só será permitido com o uso de máscaras.
	§ 1º Para atendimentos presenciais no prédio sede da OAB/AL só será permitida a entrada de uma pessoa/cliente por vez, obedecendo ao horário previamente agendado, sendo proibido o acesso ao prédio de acompanhante.
	§ 2º Só será admitido o acesso ao prédio ou espaços, depois de procedida com a verificação de temperatura, daqueles que não apresentarem qualquer sintoma sugestivo de gripe, tais como: febre, coriza, dor de cabeça, perda de olfato ou paladar, dentre outros.
	Art. 9º. Com o objetivo de evitar a possível contaminação ou propagação do COVID-19, em todos os ambientes da sede da OAB/AL, do prédio histórico e dos espaços OAB OFFICE, devem ser observadas as seguintes medidas sanitárias:
	I – Adoção do distanciamento mínimo de 1,5m (um metro e meio) entre pessoas e/ou estações de trabalho;
	II - A impossibilidade de utilização compartilhada de objetos e equipamentos de uso pessoal como fones de ouvido;
	III – Adoção de medidas de higienização pessoal com a utilização de álcool70% e dos equipamentos de contato;
	IV – A disponibilização de álcool 70% em todos os ambientes da OAB/AL;
	V – A utilização obrigatória de máscaras pelos funcionários e visitantes durante todo o período em que estiverem nos espaços; e,
	VI – O afastamento dos funcionários e a proibição de acesso de visitantes que apresentarem sintomas gripais.
	Art. 10º. Em caso de imposição de medidas sanitárias restritivas à livre locomoção de pessoas por parte da autoridade estadual competente, que impossibilitem a manutenção do funcionamento da OAB/AL, dos espaços do OAB OFFICE e do prédio histórico, fica automaticamente suspenso o acesso de pessoas, mesmo que já tenham atendimentos agendados, pelo tempo que perdurarem as restrições, no âmbito do Município de Maceió.
	Art. 11º. As medidas adotadas na presente resolução ficam em vigor por prazo indeterminado, podendo ser alteradas a qualquer tempo através de nova Resolução.
	Art.12º. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação revogando-se qualquer disposição em contrário.
	Publique-se. Maceió, 30 de abril de 2021. NIVALDO BARBOSA DA SILVA JÚNIOR Presidente da OAB/AL VAGNER PAES CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente da OAB/AL LEONARDO DE MORAES ARAÚJO LIMA Secretário-Geral da OAB/AL CLAUDIA LOPES MEDEIROS Secretária-Geral Adjunta da OAB/AL MARIÉ LIMA ALVES DE MIRANDA Diretora-Tesoureira da OAB/AL EDNALDO MAIORANO DE LIMA Presidente da CAA/AL MÁRCIO DE OLIVEIRA ROCHA Vice-Presidente da CAA/AL DANIEL MARTINIANO DIAS Secretário-Geral da CAA/AL VICTOR PONTES DE MAYA GOMES Secretário-Geral Adjunto da CAA/AL MARIA THAÍSA GAMELEIRA DOS SANTOS BARBOSA Tesoureira da CAA/AL Republicado por Incorreção ANEXO I Relação de contatos para Atendimento Remoto Secretaria da OAB: (82) 98802-8726 | secretaria@oab-al.org.br Tesouraria da OAB: (82) 98802-3511 | tesouraria@oab-al.org.br TED: (82) 98802-3753 | ted@oab-al.org.br Gabinete da OAB: (82) 98802-3510 | gabinete.presidencia@oab-al.org.br Caixa de Assistência dos Advogados - CAA: (82) 99691-7070 | executivocaa@gmail.com Escola Superior da Advocacia - ESA: (82) 99309-6637 | esa@oab-al.org.br Canal VIA OAB: (82) 99346-9440 | oabalagoas@oab-al.org.br Comissão de Direitos Humanos – CDH: (82) 99104-7116 | direitoshumanos@oab-al.org.br Comissão Especial da Mulher – CEM: (82) 99104-7116 | diretordecomissoes@oab-al.org.br OAB Office – Centro: (82) 3028-2558 OAB Office – Prédio-sede: (82) 3023-7189
	REGULAMENTO DE CONVOCAÇÃO DE ADVOGADOS (AS) JOVENS PARA PARTICIPAREM DO PROGRAMA “MEU PARCEIRO”. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SECCIONAL ALAGOAS
	A Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Alagoas, torna público que realizará convocação de advogados (as) para participar do programa Meu Parceiro, que tem o objetivo de viabilizar conexões entre advogados (as) em início de carreira, e escritórios de advocacia, com o intuito destes repassarem demandas para aqueles, fomentando e incentivando o exercício da advocacia.
	O processo de classificação será feito mediante as regras contidas neste Regulamento, executado pela OAB/AL, através do Conselho da Jovem Advocacia.
	1 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
	1.1 A convocação dos(as) advogados(as) será realizada sob a responsabilidade da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional Alagoas, através do Conselho da Jovem Advocacia, no que concerne às convocações.
	1.2. A convocação se dará através de contato telefônico e assinatura do termo de parceria entre o(a) advogado(a) jovem e o escritório indicado.
	1.3. Este programa tem o objetivo de convocar advogados e advogadas, que terão seu nome inscrito em um cadastro, o qual será utilizado para a efetivação da parceria.
	1.4. As inscrições poderão ser efetuadas até o dia 30 de maio de 2021.
	2- DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES E OBRIGAÇÕES DO(A) ADVOGADO(A)
	2.1. Receber, dos escritórios parceiros, demandas judiciais ou administrativas, de acordo com a área que o(a) advogado(a) indicar no ato da inscrição, para que o desenvolva o processo desde o seu nascimento, incluindo atendimento ao cliente, definição de honorários, audiências e todos os atos até a finalização da demanda.
	2.2. O(A) advogado (a) deve tratar o processo com a atenção e o zelo que a atividade advocatícia requer, oferecendo o melhor serviço ao jurisdicionado, e, para isso, contará com o apoio estrutural e técnico do escritório que lhe ofereceu a parceria.
	2.3. Deverá ser encaminhado, ao escritório parceiro, relatório mensal acerca do andamento do processo, de forma que seja prestado o melhor serviço jurídico possível
	2.4. A remuneração percebida quando da atuação profissional do(a) advogado(a) parceiro(a) é exclusivamente do(a) mesmo(a), sendo vedado ao escritório parceiro receber quaisquer quantias relativas à demanda.
	2.5. O(a) advogado(a) tem total liberdade para contratualizar com o cliente encaminhado pelo escritório parceiro, sendo de sua inteira discricionariedade a forma como receberá sua remuneração, podendo esta ser efetuada de todas as formas admitidas pela Lei 8.960/94, o Estatuto da OAB, a exemplo de pagamento mensal, pagamento na assinatura do contrato, honorários sucumbenciais, etc..
	3 - DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A CONTRATAÇÃO
	3.1. Estar regularmente inscrito nos quadros da OAB/AL, independente da inscrição ser originária ou suplementar;
	3.2. Estar em dia com a anuidade da Ordem até o exercício 2021.
	3.3. Ter, no máximo, 10 (dez anos) de advocacia, ininterruptos ou não.
	3.4. Ter protocolado, em 2020, menos de 10 processos judiciais.
	4 - DAS VEDAÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PROCESSO SELETIVO
	4.1. Não poderá, o(a) advogado(a), estar nomeado(a) em quaisquer cargos remunerados, seja efetivo ou comissionado quando da convocação pelo escritório parceiro.
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	7 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	7.1. A parceria entre convocado(a) e escritório parceiro terá validade de 01 (um) ano, contado a partir da primeira demanda encaminhada.
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